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[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  016/2012/TP
O TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 15, XI do Regimento Interno do Tribunal de Justiça de Mato Grosso; 
CONSIDERANDO a necessidade de atendimento a Resolução nº. 004/2012/TP, a qual dispõe sobre o julgamento eletrônico virtual dos agravos de instrumento, agravos internos ou regimentais e embargos de declaração do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, que será atendida por meio da ferramenta Primus;

CONSIDERANDO a necessidade de substituição do atual sistema GEACOR devido a limitação tecnológica;

CONSIDERANDO a necessidade de criação de um sistema único que visa fornecer ferramentas de controle para atender a gestão de trâmite processual com o objetivo de iniciar a substituição dos sistemas Proteus, Geacor e Geacor Web;
CONSIDERANDO a necessidade de confecção dos acórdãos em consonância com a Meta nº 04/2010 (Lavrar e publicar todos os acórdãos em até 10 dias após a sessão de julgamento) e o Relatório de Produtividade do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO que a ferramenta Primus proporciona avanço tecnológico na elaboração e armazenamento de informações e documentos e possibilita a redução expressiva de custos com licenças de uso de softwares de terceiros.

RESOLVE:

Art. 1º. Fica criado neste Tribunal de Justiça o sistema Primus.
Art. 2º. Os usuários do sistema Primus devem gerar informações e documentos unicamente neste programa, que será utilizado inclusive para confecção e publicação de acórdãos.

§1º. Considera-se usuário do sistema Primus, magistrados atuantes no âmbito da segunda instância, servidores lotados nos respectivos gabinetes e servidores pertencentes a área judiciária.

§2º. As permissões de acesso às informações e documentos do sistema Primus ficam restritas a competência respectiva de cada usuário.

Art. 3º. O sistema Primus será, inicialmente, utilizado na área judiciária para:

I) Gestão de trâmite processual;

II) Gestão de documentos;
III) Extração de dados estatísticos;
IV) Gestão de rotinas e fluxos;
V) Gestão do julgamento.

Art. 4º. Os documentos deverão estar registrados no sistema Primus no dia da Sessão de Julgamento para imediata lavratura do acórdão.

§1º. Os documentos elaborados no sistema Primus serão de responsabilidade do magistrado, sendo vedado ao Departamento de Apoio ao Julgamento qualquer edição.
§2º. Cabe ao Departamento de Apoio ao Julgamento lavrar o acórdão, limitando sua atribuição à conferência dos documentos que deverão estar em consonância com a decisão proferida em sessão.
§3º. Em caso de erro material detectável, o Departamento de Apoio ao Julgamento encaminhará pendência de correção, por meio do sistema, aos gabinetes responsáveis.
§4º. Ao gabinete compete realizar a correção da pendência gerada pelo Departamento de Apoio ao Julgamento, por meio do sistema, com observância a Meta 04/2010/CNJ, e o imediato registro de sua conclusão.
Art. 5º. Nos acórdãos deverá constar apenas a assinatura digital, quando implantada pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação, do relator ou redator designado.
Art. 6º. Fica revogada a Resolução 15/2004/TJ, que regulamentou o sistema GEACOR.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de julho de 2012.

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça
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